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RELATOR 

IMPTE.(S) 

PROC.(A/S)(ts) 

ll\!Pl)O.(A/S} 

Aov.(A/s) 

DEClSÀO: 

Vistos. 

: MTN. 01AS TOfFC'U 

: f\:frNrsrtruo Pcsucn fEDI:R r,L 

: PROCURJ\DOl\-CER/\1 . f) A REr'lJBUC ;\ 

: PRESIDGNTE DA (OMJSS ·\o PARLAI\·11::-<T:\R 

:'vilSTA DE INQUÉRITO - Crr Df' ,TBS 
:SEM Rr:rRESrNT.I\ÇÁO NOS A.UTOS 

Cuída-c;e ck· mande1do d~ .segurança impetrado pelo Ministério 

Publico FcdE:ré\l ern f21ce do Presidente da Comissão Parlamentar Mista de 

Inquérito - CPT da JBS. com o 6.m ck obter concessão da ordem, para "que 

seja invalidadc:1 a convocação do rnembro do Minjst~río F'Ltbl.ico para 

depor sobre o h?ma c1bjeto dv CPMJ en1 apreço e para que a digna 

autorid ad.e impetrada :'<i' abstenha de rEiterar convocação dessa ordem ,.'. 

Em su.as razões in.iciais, narra o MPF que no bojo da CPMI instituída 

peJo r~quen.!T\ento nQ CJJ, ck 20:17, (oi dr:::term.inada a rernessa, 

inicialmente, d.e convite ao P.rocurudor Regional da 'Renúbl.ica Eduardo ,, )" 

Botào PeJ.ella para prestar dcpoir:nento; e, diante de seu declínio, foi 

d<::tnminada su<~. conv,JCação na qualidade de testemunha à Comiss5o1 

para o dia 22/11./17, às%. 

Sustenta a impetrante qlle as próprias l'é17..Ões do ato d(." convocaçãt1 

índicam a pretensão da CPMT de "ouvir o m ernbro do Ministério Públic(l 

Federal. pormer1o1.·es do qve de an temao considera infrações penais, com 

visl:t'.15 também a ;;1puru t1 pa:r:ticip e1 ç~o do Procurador da Repúbl.i.ca nesses 

rn.esmos acontecimentos", o que estaria por extrapo!Jr os limites de 

éltuação da CPMI, '1infríngindo as balizas que o prindpi.o da. separação de 

poderes lhe delineia e atingindo garantias constitt1cionais do Ministáio 

Públiw". 

Suscita em defesa de sua tese a teoria do corolário, no s~ntido de que 

a legitimidade da síndidncia parla.rnentar estaria necessariame.nte 

aSSi)ctada a finaJJdade legislativa do Pnrlamento, e nessa não estariam 

mseridéls - porque típic(.ls dos Poderes Jtldici,~rio E: Executívo - a apuração 

ele cr.irnes e a apJic;;~ç;J.o de puniçáo. 

Doçl' :·ncr.to 833111800 :)lg il:.'l:mcnto conforme fviP n· 2.200-2i200·i o~; ?.4/D8t2001 , que i'lStltui" lnfr;.;c .>i~uh;ra de Ch31:0~ p(,bl < ~~. Bra~llr,:irc. · ICP- Brll~· l i . O 
dO:i.lmerto (.)Od€' Ser SCe~SndO r0 éMdêíeCO eletrórtlr:o \lHt'\ '/iV.t .. •.I\M ~!f il J~ ;..!":nnrh:~o l/crr~o t'\ rl l"'-.~~,..; c,..h""' '" 1·, ,....,,....,,.,.., ~ J'o ~fV"J/''1~.., 
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Apo.nta gue a íurisprudênc1a desta Suprexna Corte é .hrrn~ quant<J ~ 

impossibilidade de convocação dE' 111agish.·e:H.io (l CPI pan:J contl.·ole de suas 

ativid8des jurisdicionais, em J:i:Kiocíniu que - defende - seria em tudo 

aplicável ao membro do Ministério Público, an~e o 1·egramcnto 

constitucional atribuí.do à 1nstituiçào que integra .. '\didorw que, no caso 

concreto, estaria evidencindo quE' "n propósito da conv0caçâo impugnada 

é 11 d€ sindicar a atuação do Pwcurador no proccd ir:nento de ncgociaçào 

de colaboração premiadc:1 - assunto intquivoc~m.lentc f'elacionado com a 
atividade .ünalistica do Ministério Público" c que : 

"o declarado propósito da CPIVII, na segunda pãrtc de seu 

objcl·o, é o de buscar elem.::ntos para reve!Clção ck crimes e 

malfeitos funcion<1is . Esse co11h.tdo, não é t·cmário :1 que o Poder 

Legi.sLJtJVO po-ssa dedicar-.sc( ... ). Tr\Vcstigação crim.inal ou 

3dministrativtl de membro do Min.iskrio Público é tema que se 

c,::sgota no JmbJl'o do próprio Ministério Público (. )- A 

investJgaçâo pené1l t.i1mpouco é atribuição elo Pockr Legis)alivo'' 

Por fim, .svscita que o Procu.rador Regional da República <::stá sertdo 

convocado para prestar depoimento corno t(::sl:ernunhEJ pelo qu~1 nos 

ter.1.nos do art. 18, U .. g, de:1 LC n'-' 7~1í93 .. dic;poria da prerrog;;1U,,a de ser 

ot.rvido en1. dia, hora c local prrv.íamente ajustados com 8 autoridade 

competente; elemento qm: som<:ido à previsão de "conduçã0 coercitiva" 

constante da convocado combc1tida . Jndtl7iria à der:laradio de nulidade 
' ~ • I • ' ' • . . I " ' 

do ato coatul. 

É o r.:>lato do necessá.rio . Decido. 

No tocante a mÇ\ndado de segurança, a compctêncie orig.in~ri.a. do 

STF é fixada em razào da au.toridade impetrada. Ao;;.sü:n, a viabilidade do 

presen te mand.amus exige a comprovação da práti.ca de ato1 omissivo ou 

comiss.ivo, por pÇJrte d~ qu<;~lgucr das aLltoridades elencada.s na 21línea '1d 1
' 

do ÜKlSO I do art. J02 da Constituição Federal, quais seja1n: "PrE:s.idente 

do. República, das .Mesa::; da Câmara dos Deputados~ do Senado Federal, 

do Tribunal de Contas da União, do Procurad.or-Geral da R€pública e do 
próplio Supremo Tribunal Federal". 

2 
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/\dntüe-se COlTtO lcgíh tno o Cllntrole jurisdici.onal pelo STF, em sede 

de n>andado de scgur.=mça, de atos de /{Cornissões Pélrlamentarcs de 

Inqll~t:ito consti ll.Údéb no âmbito do CongrE-sso I\:<!cicmal ou no de 

quvlquer de suas Célsas", uma vez quE', "cnq1.1anto projeção orgânica do 

Foder Lq;i5la bvo da Un.iJo, nada m8is [são] senão a longa m.anus do 

próprio Congresso ~aciona! ou dns Casas que o compõem11 (MS d' 

23.452/RJ: Rel. Min. Celso de Mello, Tribunal Pleno, DT de 12/.5/2000), não 

havendo ·violação ao princípio d<• .-;eparaç8o de Poderes "quando [o STF) 

int.:rvénl. para assegurar as frJnquias constitucion8is c para garêlntir a 

integridade e a supre.macia da Constitu iç.~o, neutrCJli~ando, desse modo, 

abusos co.rn.etidos" (MS nc· 25.668/DF, RE·l. Min Celso de Mello.- Tribttm:l 

Pleno, D.T de 4/5/2006) . 

Dessa pérspectiV<I, assento a. competêncié\ origmária ào STF para 

julgamento deste ma11damus. 

Observo, adcmaic:;, a pat€nte tempestividade da impetração, uma 

vez que o ma.ndamus, imp12trado em 17/U /17, se volta co11.tra ato dotado 

de 7;'11 /17. 

Adentro, destarte, .no exame do requerimento liminar, pata, uma 

vez presentes os requís1 los a ta.n to necessários, deferi~ lo. 

Com efeito, observo constar do requerimento n° 271/2017 -CPi\·1T -JBS, 

de 31/10/17, ato apontado coé;ltor: 

"O Sr. Eduardo Botão Fclellél exE'rceu él hmçiio de chefE' de 

gabinete do €X-P(ocurclclor-Gc::ral da República. Rodrigo Janot, e 

0 apontuclo como o n;:sponsáv~J por pass;;;r ao então chck dn 

Mínist~uo Público mfo rmações relativas .3 cnlend i.mentos 

efetuado." com invest1gCJdns prcviamenh-.' à ce1ebraç5o elos 

acordos de del ação pn:mi<:ld<1. 

Segu11do um dqs delatores, o Sr. Pranc1sco Assis e Silva, 

diretor-jurídico dél JBS, o Sr. Edu ardo Pelella leria efehJJ\cio 

tt:alaUvas pr~limin<He:; parêl a obtençf.o de infonrwçõe$ ,o;;obrc o 

procurador d<1 Repúblic<l Angelo GoulMt Vil!ela, que~ é élcusado 

de r.e:ccb~:r um<'l mesada do empresário Joesley T3éltist.'l. p<utl 

manté-to inforn1ê1dn sobre a Opcrélçâo Gree:·n fidd 

' J 

Do~um.: ni::l ~ f.f. tMô·~ dtgilslme:lte co:•f:;rm~ MP ~' 2.200-?./?.0C1 r.ie 24/08/2001, quo ;r~t::u t ·' lnh1Gotrutura dP Chav~~ p,;biicil~ lh:slll':ir;, - !CP-BcR<.II. O 
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Ademilis, conforme rclatóuo ela Operação Calcanhar de 

Aqu iks, da PolíCJa Federal, na qur1! fo1 preso Wcsley T3<1tista, 

teria havido t r('Ca de mensagens entre o ex-procurad0r da 

Repüblko l\1arcek ~v1illcr, os sócios cld J&F e os advogados do 

grupo, que sugnTm que o Sr. Eduardo Pelcl!a conheci<l o JOgc) 

duplo ck :'\!farccl!t, Milkr, o qual t.:.-ria aluado em favor cio 

interesse da J&F ;mtes de de:xar o cargo públiCo 

Sendo êiSSlm, c di;ml'c de todos es:;cs fatos, é importanle 

p<1ra a ilwcstigZ~çflo no âmbito da pres<:nte Cnn1rssâo que ~1ejr:1m 

csclal'eCJd:l.s as atlvidcldcs exercidas pelo Sr. Eduardo Pelellv 

quando ~~r<l chefe de gabinete do ex-Procurndor-Gcral da 

República, Rodr i:go Jsnot.". 

Do que s~ depreE:ndc do <lto coator, a conxncaçàn do Procurador 

RegionaJ em questão se dá corn nítido intuito de avalia.t.· suas atividades 

enquanto chefe de gabinete do ex-Procurador-Ger;tl da República, 

Rodrigo Janot; a.tividades que, s<:-gundo a motivação do é'lto convocatório, 

envolveriam lTatativas r~scusas pMa obtençào de informações e o 

conheo.mcnto prévio de ativi.dades ilícitas desenvolvídCJs por outro 

membro do parquet. 

Entendo pertinente rememoraT' o gue aponteí nos autos do l\15 n° 

35.204. Naquele.~ autos .. em que qu~sti.onada a instauraç8o da CPMI em 

apreço, ponh.tei ser em princípjo líc.i ta a. in5tauração de Comis..-ão tvfista 

d~: Inquérito com o objeto des tacado em seu ato instituidor. Isso porque 

se tratava d~ fato determinado (art. 58, §3'-', da CF/88), adstrito às 

cc•mpetências do Parlamento (art. 58, §2'-') . Vide trecho de meu dedsurn: 

,..j...,,., , ...... ,._ ... ~- --~1- ~··" __ .... __ _ _J _ · - - - · · ·'- • • • ' ' ~ 

"no ca:-1o, o n::quenmento do Congr12sso Naci cm.;l nQ l, de 

201'7 (voltildo i1 constit-uição d;J Comissào Parlamenta r de 

Inquérito), t)f,3 question8clo, teve no corpo de seu text·o o 

seguinte teor: 

"l{equcir(l a Vossa t:xccli2ncia, nos termos do §3<:1 elo art. 58/ 

cia Constil:t1iç5o Federal c/c ::'lrbgo 21 do Regimento Comum d<.1 

Congresso Nacion11l, " criC~çâo de Comissão P3rlamcntar J:vtist2 

de Inquéritu ( ... ) para investiga.r, no prno de lZ.O dias, 
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prorrogável por se~;senta dias, irregularidades envolvendo a 

empresa JBS em operaçôes realizadas com o BNDES, 

ocorridas entre os anos de 2007 e 2016, com de staque pa.til: 

• f:rauc!E: ~ c irr<;;gu!atidade.~ 12111 (J~;ortes conct:~dJdos 

pelo Bl'\DES (J3;~nco !\;i:idOnéjJ ele Descnvnlvirnen~o 

Ec(>nomiccl c Snc:ial) e BNDES-PAR à JBS a pil r tir de 2007, 

que !P.vMam a Polícia federal,,_ ddlag~ilr, em 1:2/05/2017, a 

Ope ração Bu llish. 

• Curn pr<) e ve11dc1 de pélrtit;:lpJçâo por p,;.rtc do 

Bl\JDES-1-'J\R ~'nlre 2007 o 2(rl6 detendo rekvonte 

part i cipoç~o ll (l c:t1pital :::ocial dél JBS 

• Os termos e condições para a realb:acão das 

àelnções ou cola.borações premiadas realizadas com o 

Ministério Público e homologadas pelo Supi'emo 

Tribuna] F.ederaJ (STF}, cujo vazamento motivou 

tr:lnsações financeir<Js e cJmbiais suspeitas realizad(.ls 

pela JBS e J&F ou seus acionistas, na quarta~feiro., 

17/05/2017, momentos antes dos fatos seren'l divulgildos 

peJos meios de comunicação. Os acordos prevêem 

multas de baixo valor, sem pe:~,á. de pti.siio ou 

monitoramento eletrônico, com pcnn1ss5o, inclusíve, 

pa..ro que os colaboradores rea.l.izem lliagens 

internacionais. As operações financl':iras e cambiais 

geraram graves prejuízos aos milhares de acionistas do 

JBS e l'epresentam tun ganho expressivo para os 

delt~tor.es, major até que il multa acordada. Diante desses 

fatos , os acordos geram razoável Süspeição, motivo pelo 

gual necessitam passar por avaliação deta.lhadél. 

'" Adema.is. tendo em vista revelações feitas por 

executivos e a.cioni stas da empresa . .JBS ou J&F, em razão 

de delação ou colaboração premiada, .relativas a supostas 

fraudes em empréstimos concedidos pelo BNDES, 

verifica "se a necessidade de este Parl;nnento realizar 

investigações independentes sobre a destinação desses 
recursos públicos. 

Documerl\o ~c,~1rado olqltRIIll1!:1iC confom;e MP n'· 2.200·2/2001 d?. ?.4/I)B/2001 , auR Institui • lnfr8es!rutura de Ch~vcs f!>úbiicas B•.Jsllo:(;,- ICP-Bras'l O 
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.. mvestJgaçélo do cartel formado no rn12rcado de 

proteín<Js animai:-; e todo::: os prcju!J:<.is éh)S produtores 

ruraJs Eern d~cr.)rr/3nch desse monopólio. 

Jllvcstigar irregularidades fiSC<1lS, pl2.rante OS 

gc:wrnos F'<;;deral c E .. ~;tacluçJs, e débit.<x;; prevrdenciários 
c>.xlstenl.r-:s. 

O qw:~ se:: obscn·a do documeri to .. port·anto. c quE: i'l ln<.::nç,'io 

iiOS acordos de delaçáo prcmiad21 fi rm adn.s entre os sócios da 

JGS c o l\.1ulistério Público .s<~ dá no contoto da inv<:stigaç~o de 

akgadas " irrcgularidudes cnvo]\'cncl(> a ernpres.:-1 JBS em 

operaçôes reJlizadas corno BNDF.:S, ocorndas entre os anos de 

200/ e 2016", esse sim o objeto d.a investigação a ser realizada 

por meio da CPMJ, que se cncontrJ. em consonância com as 

competências constitucionais atribuidas às Cornissões 

Parlamentares. 

DesloCO, íiindél, que não e possível identificar, j~ li(J ;;;to dt· 

i1,~taur<1çfio da CPMl. qualquer indicação de que haverá 

te.n.tativa de sindicância dos atos realizados em âmbito 

judicial .relativamente aos acordos de delação premiada. Esses 

ter.mos .. êlC• que se clepr<:>cnde do requerimento de \ n::;l'ê1uraç~o 

supracitc1do, scr8o .:wali<1do:< pclu CP:MI t iio somenl'!2 em função 

dos i1;dicios de que vazamento de suas informr1ções teoam 

co11duzido él "operaçõe!'l financeiras c cambiais [que] geraram 

graves prejuízos aos milhares de acionistas elo JBS e 

repre9entam um ga n ho express.i"o para os delatores". 

Sob essa pf:rspectiva dcne::~gue1 J ordern no m.a.ndarn u s citado, não 

sem antes destacar que, nos t~nnos da jurisprudência desta Corte, 

rcl2ttivar:nen.te à convocação d~ me.mbros do Ministério P{tblico e do 

Poder }l..tdicJ.ár.io por Comissões pélrlçunentêlres, não pode o chamamento 

se 'lrincular a. fatos estritamente re.Jacionados a competências de Poder. 

Portanto, a convocaç.1o ou e\:enlual investigação de membros do 

\Jínislério Público 01.1. de m21gistrados por CPl\,1I necessmiamente deve 

obsenra.r os limites constitucionais a tanto traça.dos, sob pena de 

reconhecimento de sua inconstitucionalidade, como já decidiu por 

6 
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inún.1eras H~zes esta Corte: 

"C()nhgura cnnstrélnf,lllK'ntn ileg<ll , com evidente ofensc1 

<lll pdncípio d.1 s~:pM.1çt'io dos Poder~ ;\ a convocação de 

rnagistraclo a fnn de qlH~ preste depoimento em ntzào de 

deds6es ck coninído jurisclicionéll 11tinentcs an f<llo mwstigado 

pela Comissão Parlamentar de Tnquérilo." (HC 80.539, rei. rnin. 

J\1.auricio Corrêa, Ple11óno, Df de r-8-2003) . 

"Niio se mo~\Têl admissível pa.ra investigação ~;t:·ctmente ~.s 

atribu.içõcs do Poder Judici::íric), relativil.s a procedimento 

jud Jcial c<.JtnpreeJ;dido 11.; sua atividélde-fim (processe> de 

mventério). Art. J" de1 Co'lstituiç~o c art. H6, iJ, dn Regiment(' 

Interno dn .ScnCJclo Fedcr<t!. Pedido de habo?.G mrpu~ deferido. 

para que não seja o mr.~g-istrado submetido à obr.igaçâo de 

presl·cu clep<1irncnlo." (HC 79.4)!J., rcl. rnin. Octavio Gallotti, 

Plt.,náno, OJ d~~ 6-10-2000.) 

"Comroc.:1ç~o ele jtlJZ para depor em CPI da C~rnara dos 

Deputãdos snbrc decisiio judicial caré\Ctcriza inde,·ida 

ingerência ~·k um poder ('m outro." (HC 80.089, rel. 111m. Ne lson 

Jobim, julgnn<cnto ern 2í-6-2000, :Pknárío, /.)[ ck 29-9-2000.) 

No C8SO, tenho, n<::ssa a.pr~daçao prednü, que a con\'Ocaç§.o do 

membro do parquet, a par dE~ não <ltender às exigências de forma 

traçadas na lei (art. Hl, Jl, g, da LC: na 75/93), desborda do ctbjeto da CPM1 

em apreço, restrita que de,.·e se fa~<::r, consoante destaquei nos autos do 

MS nl2 35.204, à análise:' das ''irreg ularidades envolvendo a empresa JBS 

em opera.çocs realizadas com o BNDES, ocorridas entre os finos de 2007 e 

2016'', inadmitindo-se, qu<Jnto aos atos que ensejaram a realizaçâo de 

i'lCordo de dtlação premíada, quaJqutr tentativa de sindicância por parl:e 

da CPMt reléltivament~, a atos do Minist~rio Público ou do Poder 

J udicii1 rio. 

Um8 v-ez que/ tdati.\.'amente ao objeto da CPMI, qualquer 
convocação do apontado membm do pa.rqttet impUcarié! ern apr12ciação 

'7 
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de suas funções institucionais. tcnl10 que é o ca.so de conceder a 1.11edidç1 

limi nar, para impedir '5U8 convocação pela comi')sãQ mista de inquérito 

at~ julgr.1me1ltQ final do presente .mandannts, quancln a questào poderá 

.ser melhor éipreci.ada por esta. Corte. 

Pelo exposto, concedo a medida hminar pleiteada, para snspender 

qualquer ato tendente à convocação do membro do parquet, o 

Procurador Regional da República Eduardo Botão Pcldla, perante a 

Comissão Mista de Inquérito in!:lt1tuida pelo requerimento ní! 01, de 

2017. 

Notifiqw:.'-!~<0' a aulmidade coatora para que. no prazo de Hl dias, 

preste as ínfon1:1ações (arL 7'·', inc1so I, da Lei n'" 12.016/09) 

Cientifique-se a ACU nos termos do arl. 7°, inciso II, da Lei nll 

12.016/09. 

Após, ao i\1inístério Público h::den=d para parecer (art. 12 d él Lei n° 

12Jl16/09). 

Publique-se. lntimt::-sE: . 

Comunique-se . 

Brasilía, 20 de novcmhrn ck 2017 
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